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1.  A empresa Light Serviços de Eletricidade S.A., 

estabelecida à Rua Cel. Xavier de Toledo nº 23, nesta Capital, 

apresentando a documentação necessária, solicita, para o exercício 

de 1968, a renovação e consequente expedição do Certificado Modelo 

"A" de isenção do recolhimento do salário educação, de acordo com 

o item 4º do § 2º do art. 5º da Lei nº 4.863 de 29 de novembro de 

1965. 

  O pedido se justifica porque a empresa, de acordo com os 

termos da alínea "a", do art. 5º da lei nº 4.440, de 27 de outubro 

de 1964 e do art. 9º do Decreto Federal nº 55.551 de 12 de janeiro 

de 1965, mantém, exclusivamente às suas expensas, as seguintes 

escolas: 

a) Escola Usina Henry Borden - (Município de Cubatão) 

b) Escola Usina de Itupararanga - (Município de Votorantim) 

c) Escola Usina Geradora de Rasgão - (Município de Pirapora) 

d) Escola Mista da Usina Isabel - (Município de Pindamonhangaba) 

2.  Em virtude de Decreto Federal n. 61.232, de 23 de agosto 

de 1967 (DO da União de 25.8.67) a requerente incorporou as 

entidades: São Paulo Light S.A. Serviços de Eletricidade e 

Companhia de Eletricidade São Paulo-Rio - e, agora, sob a nova 

denominação (Light Serviços de Eletricidade S.A.) faz a prestação 

de contas, em conjunto, do exercício de 1967, de ambas as 

entidades extintas e da nova entidade instituída a partir de 

setembro de 1967. 

3.  As isenções conferidas para o exercício de 1967 foram as 

seguintes: 



 

  A autoridade escolar declara que as três unidades são 

registradas, não contam professores pagos pelo Estado e 

administraram ensino primário fundamental comum gratuito para os 

seus alunos. 



 

  A autoridade escolar declara também que a escola é 

registrada, não conta com professores pagos pelo Estado e 

administra ensino primário fundamental comum para os seus alunos. 

 

  O total das isenções concedidas às duas entidades que 

existiam até agosto de 1967 e que passou para a empresa requerente 

Light Serviços de Eletricidade S.A, é de NCr$ 22.226,40 e coincide 

com a diferença entre o total devido do salário educação e a 

quantia recolhida ao INPS. 

5.   A empresa teve com as escolas uma despesa total de NCr$ 



119.806,81 sendo o montante das isenções NCr$ 22.226,40 

havendo,portanto, uma despesa a mais de NCr$ 97.580,41. 

  A nova entidade tinha a obrigação de atender 252 alunos 

e de fato atendeu 321 alunos. A diferença de 3 alunos a menos na 

Escola Mista Particular da Usina Isabel foi coberta nas demais 

unidades escolares que passaram a ser subordinadas a uma nova 

empresa. 

6.  Para o exercício de 1968 a empresa requerente apresenta 

os seguintes dados: 

 

  Feitos os calculos, verifica-se que a empresa deveria 

atender 972. 

  A empresa poré atenderá apenas 337 alunos de acordo com 

a seguintes especificação:  

 

  A empresa, com "base no total de 337 alunos, estará 

isenta do recolhimento das contribuições do salário educação no 

valor mensal de NCr$ 3.056,59 e anual de NCr$ 36.679,08 devendo 

recolher o excedente ao INPS, na forma da lei. 

  E este o nosso parecer, s.m.j. 

 

  São Paulo, 20 de novembro de 1968 

 

  a) Conselheiro Monsenhor JOSÉ CONCEIÇÃO PAIXÃO 

    RELATOR 

  Aprovado na 37ª sessão da Câmara do Ensino Primário e 

Normal, realizada em 25 de novembro de 1968. 

 

  a).Conselheiro JAIR DE MORAES NEVES 

    Presidente da CEPEN 


